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APRESENTAÇÃO 

 

  

Esta é a sexta edição da Revista Eletrônica de Direito Penal e Direito Processual Penal do 

curso de Direito do Centro Universitário Padre Anchieta.  

A edição conta com a participação do corpo docente e discente da FADIPA. Essa 

cooperação tem afirmado o compromisso da FADIPA – UNIANCHIETA, em especial, da atual 

gestão da coordenação acadêmica do curso de Direito, com a produção acadêmica e 

desenvolvimento em pesquisa dos docentes e discentes, o que a consolida com iniciativas de 

vanguarda educacional.  

 Apresentamos os artigos científicos desta edição:  

O primeiro artigo, intitulado “Segurança alimentar (food safety) e políticas públicas 

preventivas e repressivas às zoonoses: As epidemias e as pandemias”, foi escrito por Sebastião 

Augusto de Camargo Pujol, Delegado da Polícia Federal. Mestre em Direito pela Pontifícia 

Universidade Católica/SP. Doutorando em Direito pela Universidade de São Paulo. Professor 

licenciado da Faculdade de Direito - FADIPA do UNIANCHIETA. O artigo traz uma reflexão 

acerca das viroses, zoonoses e infecções pandêmicas, sob a perspectiva do conceito de saúde, 

unificando as noções de saúde dos seres humanos, saúde dos animais não humanos e o meio 

ambiente. Também é analisada a questão dos hábitos alimentares e a juridicidade da eventual 

intervenção estatal proibitiva do consumo de proteínas de determinados animais silvestres, em 

nome da segurança alimentar, sob o viés do food safety.  

O segundo artigo foi escrito por Edfre Rudyard da Silva, pós-graduado em Direito Penal e 

Processo Penal, professor universitário e autor de obras, sendo intitulado “Autoria Mediata por 

Meio de Aparatos Organizados de Poder”. O estudo busca, num primeiro momento, identificar a 

evolução do conceito de autoria, diferenciando-o da participação, a análise da teoria do domínio do 

fato de Hanz Welzel até alcançar os elementos indispensáveis da teoria de Roxin. 

O terceiro artigo foi escrito pelo ex-aluno da FADIPA, Vinícius da Silva Santos, advogado 

e Pós-graduado em Direito e Processo Penal, no qual aborda “Cibercrime e o Enfrentamento 

Legislativo para Ocupar Espaços ‘Desconhecidos’: O Digital, os Eletrônicos e a Internet”. O autor 

faz uma análise objetiva quanto ao tema dos crimes cibernéticos, apresentando alguns conceitos 

objetivos, breve análise do comportamento social diante de uma mudança tecnológica que traz 

desafios legislativos e como as vulnerabilidades do mundo virtual e dos usuários impactam no 

mundo real. 
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O quarto artigo, intitulado “A Adesão do Brasil à Convenção de Budapeste e os Impactos 

para a Produção de Provas Digitais” foi escrito pelo acadêmico Marcos de Lucca Fonseca em 

conjunto com a professora da FADIPA Juliana Caramigo Gennarini. Marcos é aluno dedicado no 

curso de Direito, com grande interesse na disciplina de Direito Penal e suas interdisciplinaridades. 

O artigo abordará os impactos que a Convenção de Budapeste tem para a produção de provas no 

ambiente digital, visando a coibir o Cibercrime, após aprovação do Congresso Nacional em 15 de 

dezembro de 2021.  

O quinto e último artigo desta edição foi escrito por Juliana Caramigo Gennarini, professora 

da FADIPA, Coordenadora adjunta do curso de Direito e Coordenadora da Revista de Direito Penal 

e Processo Penal, ambos do Centro Universitário Padre Anchieta, com o título “Liberdade de 

Expressão e as Redes Sociais: Tutela Penal da Honra e o Discurso de Ódio”.  No texto, a autora 

analisa a liberdade de expressão, decorrente do direito constitucional da livre manifestação do 

pensamento e de opinião, conforme artigo 5, incisos IV, V, IX e X da Constituição Federal, em 

meio as novas tecnologias de comunicação (redes sociais, aplicativos de mensagens instantâneas e 

de relacionamento) empregadas na sociedade moderna, sua definição, limites e possibilidade da 

tutela penal àqueles que foram ofendidos por meio do exercício da livre opinião. O assunto tem 

tomado proporções de grande vulto atualmente, tendo em vista a pluralidade da sociedade brasileira 

e as inovações tecnológicas colocadas à disposição dos indivíduos.  

 

Jundiaí, 02 de outubro de 2021. 

 

Juliana Caramigo Gennarini 

 Coordenadora da Revista de Direito Penal e Processo Penal da FADIPA 

 

 

 

 

 


